
CLIPPING INTERNET 

20/05/2019 ATÉ 20/05/2019 



I N D Í C E

1 CASAMENTO COMUNITÁRIO

1.1 SITE MA 10.................................................................. 1

2 CNJ

2.1 SITE JORNAL PEQUENO......................................................... 2

3 COMARCAS

3.1 BLOG JAILSON MENDES......................................................... 3

4 DECISÕES

4.1 BLOG ANTÔNIO MARTINS........................................................ 4

4.2 BLOG ATUAL 7................................................................ 5

4.3 BLOG CELSO ALMEIDA.......................................................... 6

4.4 BLOG CRISTIANA FRANÇA ...................................................... 7

4.5 BLOG DANIEL MATOS........................................................... 8

4.6 BLOG DO ALPANIR MESQUITA.................................................... 9

4.7 BLOG DO CLODOALDO CORRÊA.................................................... 10

4.8 BLOG DO MINARD.............................................................. 11

4.9 BLOG DOMINGOS COSTA......................................................... 12

4.10 BLOG EDUARDO ERICEIRA...................................................... 13

4.11 BLOG GERALDO CASTRO........................................................ 14

4.12 BLOG HORA EXTRA............................................................ 15

4.13 BLOG JORGE VIEIRA.......................................................... 16

4.14 BLOG LUÍS CARDOSO.......................................................... 17

4.15 PORTAL PINDARÉ............................................................. 18

4.16 SITE G1 MARANHÃO........................................................... 19

4.17 SITE IMIRANTE.COM.......................................................... 20 21

4.18 SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO........................................... 22

4.19 SITE JORNAL PEQUENO........................................................ 23

4.20 SITE MA 10................................................................. 24

4.21 SITE PORTAL JG............................................................. 25

4.22 SITE SINAL VERDE DE CAXIAS................................................. 26

5 EVENTOS

5.1 SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO............................................ 27

6 EXECUÇÕES PENAIS

6.1 BLOG PÁGINA 2............................................................... 28

7 INSTITUCIONAL

7.1 BLOG ATUAL 7................................................................ 29 30 31 32

7.2 BLOG CELSO ALMEIDA.......................................................... 33

7.3 BLOG DO NETO FERREIRA ...................................................... 34

8 JUÍZES

8.1 BLOG DO DE SÁ............................................................... 35

8.2 BLOG LUDWIG ALMEIDA......................................................... 36

8.3 SITE IMIRANTE.COM........................................................... 37

8.4 SITE SINAL VERDE DE CAXIAS.................................................. 38

9 PRECATÓRIOS

9.1 BLOG CESAR BELO............................................................. 39

9.2 BLOG DO DE SÁ............................................................... 40

9.3 BLOG GILBERTO LEDA.......................................................... 41

9.4 BLOG JORGE ARAGÃO........................................................... 42

9.5 BLOG ZECA SOARES............................................................ 43

9.6 SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO............................................ 44 45

10 PRESIDÊNCIA

10.1 BLOG ATUAL 7............................................................... 46

10.2 SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO........................................... 47

11 VARA CRIMINAL

11.1 BLOG RANDYSON LAÉRCIO...................................................... 48



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
20/05/2019 - BLOG ANTÔNIO MARTINS 
POSITIVA
Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

Pag.: 1

Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom
Jardim

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.
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Ação de improbidade contra Edmar Cutrim é remetida para TJ

MP recorreu da decisão de primeira instância que livrou conselheiro do TCE de caso envolvendo funcionário
fantasma em seu gabinete

19/05/2019 09h21min - Atualizado em 19/05/2019 09h22min

ATUAL7

A ação de improbidade administrativa que o conselheiro Edmar Serra Cutrim, do TCE (Tribunal de Contas do
Estado), responde por haver mantido em seu gabinete como funcionário fantasma o médico Thiago Maranhão,
filho do ex-deputado federal Waldir Maranhão (PSDB), foi remetida para o Tribunal de Justiça.

A decisão foi tomada na última sexta-feira 17, após contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público estadual
em recurso à sentença do juiz de primeira instância Marco Aurélio Barreto Marques, auxiliar da 1ª Vara da
Fazenda Pública de São Luís. Conforme mostrou o ATUAL7, ele rejeitou inteiramente a ação e extinguiu o
processo sem resolução do mérito.

No entendimento do magistrado, mesmo havendo sido comprovado que Thiago Maranhão recebeu R$
565.163,06 em vencimentos sem contraprestação de serviços ao gabinete de Edmar Cutrim, o conselheiro não
cometeu ato improbo, pois não tinha controle sobre a frequência dos servidores da corte, e exonerou o médico
logo após o caso ser revelado pela imprensa.

“Assim, a imputação de prática de ato de improbidade fica sensivelmente esmaecida quando, tão logo ciente
dos fatos envolvendo o Primeiro Réu [Thiago Maranhão], o Segundo Réu [Edmar Cutrim] requereu sua imediata
exoneração junto à Presidência do TCE/MA”, anotou.

A decisão do juiz auxiliar da 1ª Vara da Fazenda Pública de São Luís também livrou Thiago Maranhão.

De acordo com interpretação da lei pelo magistrado, que alega ser também a do STF (Supremo Tribunal
Federal) e do STJ (Superior Tribunal de Justiça), o filho do ex-deputado federal Waldir Maranhão recebeu como
fantasma apenas o valor corresponde ao cargo que ocupava enquanto lotado no gabinete de Edmar no TCE-MA.

“O que ele fez foi incorporar ao seu patrimônio renda pública que lhe pertencia, em razão do cargo, a despeito
de não ofertar a contraprestação que o Estado esperava”, explanou.

Além do pagamento de multa civil, na ação, o MP-MA requer contra eles a condenação ao ressarcimento total
do dano, à perda da função pública e à suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos.

Por se tratar de caso que apura improbidade administrativa, não cabe foro privilegiado. O ATUAL7 ainda não
conseguiu confirmar quem será o relator da ação no TJ-MA.
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Agiotagem: Ney Anderson diz que Jefferson Portela mandou blindar
Penaldon Jorge

Ex-chefe do DCCO, delegado divulgou nova carta com acusações ao secretário de Segurança do Maranhão

19/05/2019 21h46min - Atualizado em 19/05/2019 22h01min

ATUAL7

O delegado de Polícia Civil e ex-chefe do Departamento de Combate ao Crime Organizado (DCCO), Ney
Anderson Gaspar, disse em nova carta que o secretário estadual da Segurança Pública, delegado Jefferson
Portela, mandou retirar o nome do ex-deputado estadual e superintendente de Articulação da Baixada,
Penaldon Jorge, das investigações relacionadas à máfia da agiotagem no Maranhão.

O documento foi publicado com exclusividade pelo blog do Neto Ferreira, na noite deste domingo 19.

De acordo com Ney Anderson, Penaldon Jorge poderia ser indiciado ou até mesmo ter a prisão temporária
decretada no bojo da Operação Jenga II. Porém, ao saber que a gestão do governador Flávio Dino (PCdoB)
poderia ser prejudicada, diz o ex-chefe da DCCO, Portela mandou retirar o nome do membro do governo do
inquérito.

“Não bota esse, parece que esse governador está ficando doido”, teria dito o titular da SSP-MA, segundo Ney
Anderson.

O ATUAL7 enviou e-mail ao Governo do Maranhão e à SSP-MA, solicitando posicionamento sobre a acusação, e
aguarda retorno. Ainda não conseguimos o contato de Penaldon Jorge. O espaço segue aberto para
manifestação.

Arapongagem
Na primeira carta, também publicada pelo blog do Neto Ferreira, Ney Anderson acusa Jefferson Portela de
haver determinado arapongagem a desembargadores do Tribunal de Justiça do Maranhão, além de parentes e
assessores destes. Também teria chamado juízes de primeira instância de “bandidos”.

Em entrevista ao blogueiro, o secretário negou as acusações, e ameaçou processar o delegado.

Apesar da negativa de Portela às acusações, o presidente do TJ-MA, desembargador Joaquim Figueiredo, emitiu
nota exigindo “rigorosa e imparcial investigação”.

Cabe à Procuradoria Geral de Justiça (PGJ) abrir inquérito criminal para apurar o caso.
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Portela balança no cargo após novos detalhes sobre espionagem a
desembargadores

Presidente do TJ-MA exigiu que caso seja apurado. PGJ terá de pedir afastamento do secretário de Segurança
para evitar embaraços às investigações

18/05/2019 15h02min - Atualizado em 18/05/2019 15h07min

ATUAL7

O secretário estadual da Segurança Pública, delegado Jefferson Portela, está sob pressão e balança no cargo
após novos detalhes sobre suposta ordens dadas por ele para espionagem a desembargadores do Tribunal de
Justiça do Maranhão.

Nessa sexta-feira 17, o desembargador Joaquim Figueiredo, presidente da corte maranhense, emitiu nota oficial
em que exige uma “rigorosa e imparcial investigação” das denúncias feitas pelo delegado Tiago Bardal, ex-chefe
da Superintendência Estadual de Investigações Criminais (Seic), e reafirmadas, com maior riqueza de detalhes
e novos fatos, pelo delegado Ney Anderson Gaspar, ex-chefe do Departamento de Combate ao Crime
Organizado (DCCO).

Segundo publicado pelo blog do Neto Ferreira, Ney Anderson detalhou em carta que o titular da SSP-MA teria
determinado, por diversas vezes, a realização de monitoramento, interceptações telefônicas e escutas
ambientais ilegais a familiares e assessores de quase meia dúzia de desembargadores, com o objetivo de
encontrar indícios de crimes que pudessem embasar pedidos de prisão destes magistrados, além de classificar
como “bandidos” juízes maranhenses de primeira instância.

“Ele sempre falava que ainda iria mandar um juiz ou desembargador para a cadeia”, revelou Ney Anderson, que
diz ainda haver, segundo ele, “submissão de alguns membros dos poderes Legislativo e Judiciário aos interesses
e caprichos” do governo estadual. “Principalmente na figura do secretário de Segurança”, completa.

Portela, em entrevista ao blog do Neto Ferreira, negou as acusações.

“Eu não conheço essas pessoas que ele [Ney Anderson] cita. Sei quem são os pais, que são desembargadores,
mas não sei quem são os filhos, não os conheço, não sei de prática nenhuma deles capaz de ser investigada pela
polícia”, garante.

Embora a nota do desembargador-presidente Joaquim Figueiredo, publicada no site institucional do TJ-MA, não
informe se houve ou não requisição à Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), a quem cabe entrar no caso, para a
instauração de um inquérito criminal, a simples manifestação pública do chefe do Poder Judiciário maranhense
obriga o órgão máximo do Ministério Público a abrir a investigação de ofício, para que não incorra em
prevaricação ou passe à sociedade o vexame de estar alheio aos acontecimentos.



Instaurado o inquérito, para evitar possíveis embaraços ao eventual levantamento, o primeiro passo da PGJ para
“rigorosa e imparcial investigação” deve ser um pedido de afastamento de Jefferson Portela do cargo à Justiça
estadual, além de interrogá-lo a respeito do conteúdo grave das denúncias. Policiais da superintendência e do
departamento envolvidos no caso também deverão ser ouvidos no bojo do procedimento, o que reforça a
necessidade da saída de Portela da SSP.

Com Jefferson Portela balançando, como forma de evitar o aumento do desgaste ao Palácio dos Leões, o
governador Flávio Dino (PCdoB) pode se antecipar aos fatos e, em vez de esperar a eventual ordem judicial
determinando o afastamento imediato de chefe da Segurança Pública de seu governo, já substituí-lo do cargo.
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Espionagem: OAB-MA evita polemizar com Jefferson Portela

Gestão de Thiago Diaz sequer saiu em defesa da advogada Fernanda Guerreiro. Nota foi emitida após cobrança
insistente da imprensa
20/05/2019 15h34min - Atualizado em 20/05/2019 15h36min

Em nota emitida na manhã desta segunda-feira 20, a Seccional maranhense da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), comandada por Thiago Diaz, evitou polemizar com o delegado Jefferson Portela, secretário da Segurança
Pública do governo de Flávio Dino (PCdoB), sobre as acusações de ordens para espionagem ilegal.

Segundo publicado pelo blog do Neto Ferreira, o delegado de Polícia Civil e ex-chefe do DCCO (Departamento
de Combate ao Crime Organizado), Ney Anderson Gaspar, reforçou, por meio de uma carta com maior riqueza
de detalhes, revelação feita em março último pelo também delegado e ex-chefe da Seic (Superintendência
Estadual de Investigações Criminais), Tiago Bardal, de que o titular da SSP-MA teria determinado arapongagem
a desembargadores do Tribunal de Justiça do Maranhão, como o objetivo de encontrar indícios de crimes que
pudesse levá-los à cadeia.

Além de ampla defesa ao Estado Democrático de Direito, caberia a OAB-MA se posicionar sobre a revelação de
que a suposta espionagem teve ainda como alvo a advogada Fernanda Guerreiro Mota, filha do desembargador
Guerreiro Júnior.

Porém, rasa, a nota da gestão Thiago Diaz sequer sai em defesa ou pelo menos cita a advogada e, segundo a
própria Seccional maranhense, foi emitida em razão de insistente cobrança da imprensa.

“A Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Maranhão (OAB/MA), tendo em vista acusações feitas pelo
ex-delegado Thiago Bardal e pelo delegado Ney Anderson Gaspar contra o secretário de Estado da Segurança
Pública do Maranhão, Jefferson Portela, de comandar suposta investigação contra magistrados maranhenses, e
ao ser procurada repetidas vezes por veículos de comunicação maranhenses para tratar do tema, informa que
seu posicionamento sempre será no sentido de que toda denúncia, seja ela contra quem for, deve ser apurada
com rigor e responsabilidade”, declarou resumidamente a instituição.

Na sexta-feira 17, o presidente do TJ-MA, desembargador Joaquim Figueiredo, também divulgou nota pública,
onde exigiu “uma rigorosa e imparcial investigação” sobre as denúncias.

Por questão de foro por prerrogativa de função, cabe à Procuradoria Geral de Justiça (PGJ), por meio de sua
Assessoria Especial de Investigação, instaurar um inquérito criminal para apurar o caso. No eventual inquérito,
para evitar possíveis embaraços e em nome de “rigorosa e imparcial investigação”, a PGJ deverá pedir o
afastamento imediado de Jefferson Portela do comando da SSP-MA.

O governador Flávio Dino, que reassumiu o comando do Palácio dos Leões em meio ao escândalo, ainda não se
manifestou publicamente sobre o assunto.
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Dino reassume governo em meio a escândalo que pode derrubar
Portela

Delegado Ney Anderson reforçou acusação de que secretário de Segurança mandou espionar desembargadores
do Maranhão

20/05/2019 10h40min - Atualizado em 20/05/2019 10h42min

ATUAL7

O governador Flávio Dino (PCdoB) reassumiu o comando do Palácio dos Leões, nesta segunda-feira 20, em meio
a novas revelações de suposta arapongagem determinada pelo secretário da Segurança Pública, delegado
Jefferson Portela, a desembargadores do Tribunal de Justiça do Maranhão.

A nova denúncia, com maior riqueza de detalhes, foi feita pelo delegado de Polícia Civil e ex-chefe do DCCO
(Departamento de Combate ao Crime Organizado), Ney Anderson Gaspar, quando Dino estava em viagem para
Londres, na Inglaterra, para participar da Escola de Economia e Ciência Política, no Brazil Fórum UK. Já havia
feito a mesma revelação o delegado de Polícia Civil Tiago Bardal, premiado pelo próprio comunista no ano
passado, pelo trabalho desenvolvido à frente da Seic (Superintendência Estadual de Investigações Criminais).

Grave, a suposta espionagem levou o presidente do TJ-MA, desembargador Joaquim Figueiredo, a se manifestar
publicadamente a respeito. Em nota publicada no site institucional da corte, ele exigiu “uma rigorosa e
imparcial investigação” das denúncias.

Como mostrou o ATUAL7 nesse sábado 18, o escândalo pode derrubar Jefferson Portela do cargo.

Ainda que Joaquim Figueiredo não tenha tornado público se requisitou ou não à Procuradoria Geral de Justiça
(PGJ) a instauração de um inquérito criminal, o órgão máximo do Ministério Público estadual é obrigado a abrir
a investigação, de ofício, para não incorrer em prevaricação.

Na eventual instauração do inquérito, para afastar possíveis embaraços à, conforme cobrou o presidente do
Tribunal de Justiça, “rigorosa e imparcial investigação”, a PGJ deve pedir o afastamento imediato de Jefferson
Portela do cargo.

O secretário está na iminência, também, de ser antecipadamente substituído por Flávio Dino do comando da
SSP-MA, como forma de tentar estancar a crise.
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Pará Figueiredo propõe maior honraria do Legislativo ao pai,
presidente do TJ

A Medalha Manuel Beckman é concedida aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento do Maranhão
ou do Brasil

20/05/2019 08h51min - Atualizado em 20/05/2019 08h51min

ATUAL7

Filiado ao partido de Jair Bolsonaro, o PSL, o deputado estadual Pará Figueiredo, do Maranhão, também é um
homem de família.

Enquanto o presidente da República concedeu a Ordem de Rio Branco, a mais distinta condecoração do
Itamaraty, aos filhos Flávio e Eduardo Bolsonaro, o parlamentar maranhense pretende conceder a medalha
Manoel Beckman, a mais alta honraria do Poder Legislativo estadual, ao pai Joaquim Figueiredo.

O projeto de resolução legislativa que valoriza o genitor foi o primeiro apresentado por Pará Figueiredo, que é
novato na Assembleia Legislativa. Para ser promulgado, basta parecer favorável na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) e votação favorável da maioria simples dos colegas no plenário da Casa.

Não pela posição do homenageado, que é presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, mas pela banalização
da honraria, constantemente utilizada por todos os parlamentares para afagar amigos e aliados políticos,
dificilmente a proposta será barrada. Historicamente, apenas quando oferecida a algum desafeto político do
Palácio dos Leões, que domina a maioria dos deputados da Alema, é que há dificuldade na aprovação.

A comenda, segundo o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, é concedida aos cidadãos que
contribuíram para o desenvolvimento do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou, ainda, aos que
proporcionarem algum feito considerado notório e forem considerados merecedores do recebimento da
comenda.

Sobre a concessão, Pará Figueiredo justifica o histórico de contribuição do pai por meio de sua carreira jurídica.
“Por toda sua contribuição para o Estado do Maranhão, nada mais justo, do que essa singela homenagem, onde
seu nome permanecerá presente como exemplo de vida a inspirar nossas próximas gerações”, defende.
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Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom
Jardim

 

Prefeito Dr. FranciscoA Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de
Instrumento contra a decisão da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito
Francisco Alves de Araújo. O afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil
Pública (ACP) por improbidade administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,



Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.



Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Delegado diz que Jefferson Portela mandou investigar Josimar de
Maranhãozinho

 

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, delegado Jefferson Portela, mandou que fosse aberta uma
investigação contra o deputado federal Josimar de Maranhãozinho (PR) e retirar o nome do superintendente de
Articulações da Baixada, Penaldon Jorge, do bojo da investigação que resultaria na 2ª fase da “Operação Jenga”,
segundo revelou a nova carta escrita pelo delegado Ney Anderson Gaspar, ex-chefe do Departamento de
Combate ao Crime Organizado.

O documento faz parte da série de denúncias feitas a principio pelo ex-delegado Tiago Bardal e reforçadas por
Anderson em outra carta divulgada por este Blog, na qual relata ordens do chefe da pasta para investigar,
monitorar desembargadores e grampear familiares de magistrados.

Portela chegou a negar as acusações e classificou o teor da primeira carta como mentirosa;,A denúncia motivou
o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), José Joaquim Figueiredo dos Anjos, a exigir uma
investigação rigorosa para apurar as denúncias sobre espionagem a desembargadores do TJ e difamação a
juízes.

No texto, obtido com exclusividade, Gaspar acusa, ainda, Portela de chamar Maranhãozinho de “Zé Gerardo do
Maranhão”, considerado na época um dos maiores chefes do crime organizado do Estado. O delegado diz
também que o secretário ordenou a retirada de policiais militares e delegado ligados ao parlamentar das áreas
de influência política do mesmo, pois ele, na época, era oposição ao governo Flávio Dino na Assembleia
Legislativa.

“Pediu para investigássemos o deputado Josimar de Maranhãozinho, chamando-o de o novo ‘Zé Gerardo do
Maranhão’”, ressaltou o delegado, também relatando que o secretário chamava Maranhãozinho de maior
bandido em atividade do Maranhão atualmente.

Em outro trecho da carta, o ex-chefe do DCCO dá mais detalhes das intenções e atitudes nada republicanas do
titular da SSP, que, segundo ele, tiveram motivações exclusivamente políticas.

Ney afirmou que Jefferson interferiu diretamente nas investigações da Operação Jenga, após saber que um
integrante do governo figurava no bojo da apuração e mandou retirar o nome do auxiliar. O secretário chegou
criticar a nomeação e chamou o governador Flávio Dino de “doido”.

O membro da gestão estadual citado é o ex-deputado Penaldon Jorge, que foi nomeado como Superintendente
de Articulação Regional de Pinheiro pelo ex-secretário de Comunicação e Articulação Política, Márcio Jerry.
Atualmente, Jerry ocupa uma cadeira na Câmara Federal.

“O caso do ex-deputado Penaldon Jorge, que poderia ser indiciado no bojo do inquérito da operação ‘Jenga’,



fase 2, ou ter a sua prisão temporária decretada, foi nomeado superintendente de Articulação da Baixada, onde
foi dito ao secretário que isso traria prejuízo a imagem do governo, e o mesmo respondeu: ‘não bota esse,
parece que esse governador está ficando doido’”.

No documento (veja abaixo), Gaspar narra como o secretário tentou prender o ex-deputado Alberto Franco e
como ocorreu a prisão de um policial militar em um final de semana. Para ele, a tentativa de prisão do
ex-parlamentar teria fundo pessoal-político.

“Em pleno sábado convocou [Jefferson Portela] este subscritor, o ex-superintendente da Seic, Bardal, e o
delegado Renê, para fazermos um suposto flagrante contra um policial militar e um pedido de prisão preventiva
contra o ex-deputado Alberto Franco. Após análise jurídica do fato e percebendo o interesse pessoa do
secretário que estava lá durante um final de semana, induzindo o depoimento de eventuais vítimas, flagrante
assinado na ocasião apenas pelo então superintendente [Tiago Bardal]. Mais um típico caso do uso do cargo de
secretário para fazer politicagem”

Mais um ponto colocado pelo delegado foi a exoneração do delegado Lawrence Melo da Delegacia Geral de
Polícia Civil, inclusive fala que Melo foi chamado de traidor por Portela.

Em seguida, Ney Anderson aumenta o tom das acusações contra o chefe da pasta e afirma que o auxiliar do
governador tem objetivo claro, que é conseguir uma vaga de deputado. “Seu objetivo é meramente eleitoreiro
visando uma vaga para deputado e para tal é capaz de tudo”. Ele negou, ainda, qualquer relação com o
ex-delegado Tiago Bardal.

Outro lado

Alberto Franco, ex-deputado estadual, afirmou que não irá se pronunciar sobre o caso.

O delegado e presidente da MOB, Lawrence Melo, informou que cumpriu a missão quando exerceu o cargo de
delegado geral da Polícia Civil, sendo leal ao chefe hierárquico e aos subordinados da corporação.

Procurados, a Secretaria de Segurança Pública, deputado federal Márcio Jerry, secretário de Articulação
Rodrigo Lago, procurador Geral de Justiça Luíz Gonzaga, o presidente da Assembleia Legislativa e o deputado
federal Josimar de Maranhaozinho não se pronunciaram até o fechamento desta reportagem.
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JÁ FORAM ESGOTADAS : LINHA DE CRÉDITO PARA PRECATÓRIOS
CABÍVEL DEPOIS DE ESGOTADAS AS DEMAIS ALTERNATIVAS

maio 19, 2019  Blog Cesar Bello  Comentários

Os blogueiros sarnocaridosos na torcida do "quanto pior melhor" vibraram/ mas não entenderam/ ou melhor
propositadamente ignoraram todo teor da decisão do ministro Luis Roberto Barroso do STF. Prestem bem
atenção na decisão:

Para Barroso os precatórios devem ser pagos preferencialmente com recursos próprios advindos das receitas
adicionais.  No caso das linhas de créditos oferecidas pela União só depois de esgotadas as demais alternativas. 

Qual o Estado da Federação Brasileira não esgotou todas as alternativas? Só o Espírito Santo. Os demais estão
comendo o "pão que o diabo amassou". Portanto a decisão do mistro Barroso é o que se cham de "chover no
molhado". 
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Unimed de São Luís é condenada a pagar R$ 10 mil a paciente

 

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão condenou a Unimed de São Luís a pagar indenização de
R$ 10 mil, a título de danos morais, a uma beneficiária e aos pais dela depois que a filha do casal teve
atendimento negado em hospital. O motivo seria a suspensão do atendimento ao plano de saúde, sem que
houvesse qualquer comunicação aos usuários.

Segundo os autos, no dia 1º de fevereiro de 2010 a beneficiária associada da empresa, na condição de
dependente de seus pais, foi levada à emergência do Hospital São Domingos devido a uma crise de alergia
alimentar com quadro de vômitos e náuseas.

Para surpresa dos pais, o atendimento ao plano no hospital estava suspenso. Eles argumentaram na Justiça
terem realizado o atendimento particular e que tal fato causou danos morais. A sentença de primeira instância
condenou o plano de saúde ao pagamento de danos materiais no valor de R$ 392,02 e indeferiu o pedido de
danos morais.

Os autores (filha e pais) apelaram ao TJMA, requerendo a fixação do dano moral em R$ 10 mil, bem como a
majoração dos honorários advocatícios.

O desembargador e relator Jorge Rachid observou que a suspensão da cobertura se deu sob a justificativa de
que decorreu de dificuldades financeiras do plano de saúde, que não estava repassando os valores ao hospital
credenciado.

Para o relator, ao negar a cobertura, a Unimed tem o dever de reparar o dano moral e concordou com a quantia
pedida na ação. Com relação aos honorários advocatícios, ele majorou para 15% sobre o valor da condenação.
Os desembargadores Kleber Carvalho e Nelma Sarney concordaram com o voto do relator.
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MP volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

Por Daniel Matos • segunda-feira, 20 de maio de 2019 às 10:47

Prefeito de Bom Jardim, Francisco Alves Araújo, aliado do governador Flávio Dino, é alvo de ação do Ministério
Público
A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,



Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.



Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.

Fonte: Ministério Público do Maranhão
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Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom
Jardim

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra



a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.

Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA).



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
20/05/2019 - BLOG DO CLODOALDO CORRÊA 
NEUTRA
Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

Pag.: 14

Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom
Jardim
 

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que "a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal".

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como "Roberta", secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame - RL de FARIAS EPP - deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. "O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital", afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. "Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura", acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

"Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos", observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que "houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018".

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

The post Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim appeared first on Blog do
Clodoaldo.
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JUSTIÇA DETERMINA CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO EM
CAXIAS

Publicado em: 20 de maio de 2019Autor: Leandro de SáDeixe um Comentário!

Uma Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público ainda na gestão do ex-prefeito Léo Coutinho (Processo
3461/2014) levou o município de Caxias a ser condenado na construção de um local adequado para o aterro
sanitário. A decisão é do juiz de Direito Sidarta Gautama Farias Maranhão, da Primeira Vara Cível da Comarca
de Caxias, proferida no dia 29 do mês passado.

Confira abaixo a íntegra da decisão judicial:

“Diante do exposto, julgo PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial, para condenar o Município de
Caxias-MA, a cumprir as seguintes obrigações:
Providenciar o aterro sanitário municipal adequado para o depósito de lixo, inclusive hospitalar, bem como a
proteção do local;

Restaurar a área onde se localiza o atual lixão, especialmente para proteger as nascentes próximas;

Orientar a população local sobre a forma correta de acondicionar e/ou armazenar lixo, implementado
progressivamente coleta seletiva;

executar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Art. 19, Lei 12.305/2010), principalmente
no que diz respeito aos tópicos específicos que contemplam programas de gerenciamento dos seguintes
resíduos: construção civil, resíduos de saúde; perigosos; produtos eletroeletrônicos; agrotóxicos, pneus
inservíveis (PGP);

elaborar, submeter à apreciação do órgão ambiental competente e implementar o Plano Integrado de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (RCC) como parte do conteúdo do Plano Municipal de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS);

promover sistema de coleta e destinação adequada de pilhas e baterias, priorizando a logística reversa, assim
como para os outros tipos de resíduos previstos no art. 33 da Lei 12.305/2010;

efetuar a coleta e transporte de resíduos sólidos em veículos com compartimento fechado, de forma a evitar
acidentes;

efetuar a implementação progressiva da coleta seletiva do lixo, no prazo de 02 anos a contar do trânsito em
julgado da sentença;



Todas as diligências acima deverão ser realizadas com orientação técnica dos órgãos ambientais competentes,
devendo ser cumpridas no prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de multa diária de R$
1.000,00 (mil reais).

O montante decorrente da multa deverá ser revertido em favor do fundo de meio ambiente, nos termos do art.
13 da Lei n. 7.347/85:

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por
um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e
representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados.

Caso ainda não criado tal fundo, a quantia deverá ser depositada em conta judicial vinculada e remunerada em
uma das instituições bancárias oficiais, para posterior transferência ao fundo estadual após sua criação.

Deixo de fixar honorários advocatícios, em virtude de o polo ativo é ocupado pelo Ministério Público.

Aguarde-se eventual recurso voluntário pelas partes.

Caso não haja, remetam-se os autos ao duplo grau de jurisdição para reexame necessário (artigo 475, inciso I,
do CPC).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

Caxias (MA), de 29 de abril de 2019.

Sidarta Gautama Farias Maranhão

Juiz de Direito da Primeira Vara”
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STF BARRA EMPRÉSTIMO PARA PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS
NO GOVERNO FLÁVIO DINO

Publicado em: 20 de maio de 2019Autor: Leandro de SáDeixe um Comentário!

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou durante a semana medida liminar
em ação na qual o Estado da Bahia pedia que a União fosse compelida a abrir, em 60 dias, linha de crédito para
quitação de precatórios submetidos a regime especial de pagamento.

De acordo com Barroso, o débito de precatórios deve ser pago preferencialmente com recursos orçamentários
próprios do ente devedor ou com verbas advindas de suas fontes adicionais de receita, e a linha de crédito
oferecida pela União somente é cabível depois de esgotadas as demais alternativas.

O caso baiano é idêntico ao do Governo do Maranhão.

No início da semana, a base aliada ao governo Flávio Dino (PCdoB) aprovou na Assembleia Legislativa projeto
de lei que autoriza a contração de empréstimo de R$ 623 milhões para o pagamento de precatórios.

A oposição votou contra e sempre alertou: a proposta era inócua, porque não existe linha de crédito da União
para esse tipo de empréstimo.

Disseram mais os oposicionistas: com a aprovação da autorização para o empréstimo, o governo pode dar calote
no pagamento de parcelas mensais de precatórios, enquanto diz que aguarda a criação da tal linha de crédito.

“O governo é obrigado, hoje, a pagar uma parcela mensal de precatórios. Ele é obrigado a isso. Se nós
aprovarmos isso [empréstimo], hoje, que vai ser aprovado, nós estamos dando uma carta de seguro para que ele
não pague mais esse mensal, essa prestação, porque ele vai dizer que está aguardando essa linha de crédito ser
efetivada, ser criada pelo Governo Federal”, destacou o deputado Adriano Sarney (PV) após a aprovação do
projeto.

César Pires (PV) também se manifestou sobre o assunto.

“Não questiono a legalidade, mas a imoralidade desse projeto. O governo tanto é consciente que não pode fazer
esse empréstimo que já entrou com ação na Justiça, alegando as dificuldades em relação a essa operação. A
própria Advocacia-Geral da União afirma que a Emenda Constitucional 99, que autoriza empréstimo para pagar
precatórios, ainda não está regulamentada. Em resumo: o governo não pode fazer esse empréstimo”, esclareceu.

No caso baiano, o Poder Executivo foi autorizado a contratar operação de crédito de até R$ 1 bilhão para
pagamento de precatórios. O prazo para a implementação se encerrou em junho do ano passado e, de acordo
com informações requeridas pelo Governo da Bahia, o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil não têm linhas de
crédito para esse fim, e a Caixa Econômica Federal sequer respondeu à consulta.



Fonte: Gilberto Léda
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MPMA volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou um Agravo de Instrumento contra a decisão da Vara da
Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

Entenda o caso

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o



que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de Justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

Afastamento 

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do



cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Jefferson Portela mandou investigar Josimar de Maranhãozinho, diz
delegado

 

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, delegado Jefferson Portela, mandou que fosse aberta uma
investigação contra o deputado federal Josimar de Maranhãozinho (PR) e retirar o nome do superintendente de
Articulações da Baixada, Penaldon Jorge, do bojo da investigação que resultaria na 2ª fase da "Operação Jenga",
segundo revelou a nova carta escrita pelo delegado Ney Anderson Gaspar, ex-chefe do Departamento de
Combate ao Crime Organizado.

O documento faz parte da série de denúncias feitas a príncipio pelo ex-delegado Tiago Bardal (reveja aqui) e
reforçadas por Anderson em outra carta divulgada por este Blog, na qual relata ordens do chefe da pasta para
investigar, monitorar desembargadores e grampear familiares de magistrados (relembre o caso).

Portela chegou a negar as acusações e classificou o teor da primeira carta como mentirosa (releia aqui). A
denúncia motivou o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), José Joaquim Figueiredo dos Anjos,
a exigir uma investigação rigorosa para apurar as denúncias sobre espionagem a desembargadores do TJ e
difamação a juízes (reveja).

No texto, obtido com exclusividade pelo Blog do Neto Ferreira, Gaspar acusa, ainda, Portela de chamar
Maranhãozinho de "Zé Gerardo do Maranhão", considerado na época um dos maiores chefes do crime
organizado do Estado. O delegado diz também que o secretário ordenou a retirada de policiais militares e
delegado ligados ao parlamentar das áreas de influência política do mesmo, pois ele, na época, era oposição ao
governo Flávio Dino na Assembleia Legislativa.

"Pediu para investigássemos o deputado Josimar de Maranhãozinho, chamando-o de o novo "Zé Gerardo do
Maranhão'", ressaltou o delegado, também relatando que o secretário chamava Maranhãozinho de maior
bandido em atividade do Maranhão atualmente.

Em outro trecho da carta, o ex-chefe do DCCO dá mais detalhes das intenções e atitudes nada republicanas do
titular da SSP, que, segundo ele, tiveram motivações exclusivamente políticas.

Ney afirmou que Jefferson interferiu diretamente nas investigações da operação Jenga- fase 2, após saber que
um integrante do governo figurava no bojo do inquérito policial e mandou retirar o nome dele do processo. No
momento, o gestor chegou criticar a nomeação e a chamar o governador Flávio Dino de "doido".

O membro da gestão estadual citado é o ex-deputado Penaldon Jorge, que foi nomeado como Superintendente
de Articulação Regional de Pinheiro pelo ex-secretário de Comunicação e Articulação Política, Márcio Jerry.
Atualmente, Jerry ocupa uma cadeira na Câmara Federal.

"O caso do ex-deputado Penaldon Jorge, que poderia ser indiciado no bojo do inquérito da operação "Jenga",



fase 2, ou ter a sua prisão temporária decretada, foi nomeado superintendente de Articulação da Baixada, onde
foi dito ao secretário que isso traria prejuízo a imagem do governo, e o mesmo respondeu: "não bota esse,
parece que esse governador está ficando doido'".

No documento (veja abaixo), Gaspar narra como o secretário tentou prender o ex-deputado Alberto Franco e
como ocorreu a prisão de um policial militar em um final de semana. Para ele, a tentativa de prisão do
ex-parlamentar teria fundo pessoal-político.

"Em pleno sábado convocou [Jefferson Portela] este subscritor, o ex-superintendente da Seic, Bardal, e o
delegado Renê, para fazermos um suposto flagrante contra um policial militar e um pedido de prisão preventiva
contra o ex-deputado Alberto Franco. Após análise jurídica do fato e percebendo o interesse pessoa do
secretário que estava lá durante um final de semana, induzindo o depoimento de eventuais vítimas, flagrante
assinado na ocasião apenas pelo então superintendente [Tiago Bardal]. Mais um típico caso do uso do cargo de
secretário para fazer politicagem"

Mais um ponto colocado pelo delegado foi a exoneração do delegado Lawrence Melo da Delegacia Geral de
Polícia Civil, inclusive fala que Melo foi chamado de traidor por Portela.

Em seguida, Ney Anderson aumenta o tom das acusações contra o chefe da pasta e afirma que o auxiliar do
governador tem objetivo claro, que é conseguir uma vaga de deputado. "Seu objetivo é meramente eleitoreiro
visando uma vaga para deputado e para tal é capaz de tudo". Ele negou, ainda, qualquer relação com o
ex-delegado Tiago Bardal.

Outro lado

Alberto Franco, ex-deputado estadual, afirmou que não irá se pronunciar sobre o caso.

O delegado e presidente da MOB, Lawrence Melo, informou que cumpriu a missão quando exerceu o cargo de
delegado geral da Polícia Civil, sendo leal ao chefe hierárquico e aos subordinados da corporação.

Procurados, a Secretaria de Segurança Pública, deputado federal Márcio Jerry, secretário de Articulação
Rodrigo Lago, procurador Geral de Justiça Luíz Gonzaga, o presidente da Assembleia Legislativa e o deputado
federal Josimar de Maranhaozinho não se pronunciaram até o fechamento festa reportagem.
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Afastamento do prefeito Dr. Francisco agora depende do Des.
Cleones Cunha

Dr. Francisco depende de Cleones Cunha para não cair em Bom Jardim…

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

Entenda o caso AQUI…
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MPMA volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

 

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO
A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO
Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.



  



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
20/05/2019 - BLOG GERALDO CASTRO 
POSITIVA
BOM JARDIM ? MPMA volta a pedir afastamento de prefeito

Pag.: 21

BOM JARDIM – MPMA volta a pedir afastamento de prefeito

Por Geraldo Castro • segunda-feira, 20 de maio de 2019 às 15:18

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra



a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.

Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA)
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E AGORA, DINO?! STF barra empréstimo para pagamento de
precatórios

Publicado em 19 de maio de 2019 por gilbertoleda

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou durante a semana medida liminar
em ação na qual o Estado da Bahia pedia que a União fosse compelida a abrir, em 60 dias, linha de crédito para
quitação de precatórios submetidos a regime especial de pagamento.

De acordo com Barroso, o débito de precatórios deve ser pago preferencialmente com recursos orçamentários
próprios do ente devedor ou com verbas advindas de suas fontes adicionais de receita, e a linha de crédito
oferecida pela União somente é cabível depois de esgotadas as demais alternativas.

O caso baiano é idêntico ao do Governo do Maranhão.

No início da semana, a base aliada ao governo Flávio Dino (PCdoB) aprovou na Assembleia Legislativa projeto
de lei que autoriza a contração de empréstimo de R$ 623 milhões para o pagamento de precatórios.

A oposição votou contra e sempre alertou: a proposta era inócua, porque não existe linha de crédito da União
para esse tipo de empréstimo.

Disseram mais os oposicionistas: com a aprovação da autorização para o empréstimo, o governo pode dar calote
no pagamento de parcelas mensais de precatórios, enquanto diz que aguarda a criação da tal linha de crédito.

“O governo é obrigado, hoje, a pagar uma parcela mensal de precatórios. Ele é obrigado a isso. Se nós
aprovarmos isso [empréstimo], hoje, que vai ser aprovado, nós estamos dando uma carta de seguro para que ele
não pague mais esse mensal, essa prestação, porque ele vai dizer que está aguardando essa linha de crédito ser
efetivada, ser criada pelo Governo Federal”, destacou o deputado Adriano Sarney (PV) após a aprovação do
projeto.

César Pires (PV) também se manifestou sobre o assunto.

“Não questiono a legalidade, mas a imoralidade desse projeto. O governo tanto é consciente que não pode fazer
esse empréstimo que já entrou com ação na Justiça, alegando as dificuldades em relação a essa operação. A
própria Advocacia-Geral da União afirma que a Emenda Constitucional 99, que autoriza empréstimo para pagar
precatórios, ainda não está regulamentada. Em resumo: o governo não pode fazer esse empréstimo”, esclareceu.

No caso baiano, o Poder Executivo foi autorizado a contratar operação de crédito de até R$ 1 bilhão para
pagamento de precatórios. O prazo para a implementação se encerrou em junho do ano passado e, de acordo
com informações requeridas pelo Governo da Bahia, o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil não têm linhas de
crédito para esse fim, e a Caixa Econômica Federal sequer respondeu à consulta.
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IMPROBIDADE – MPMA volta a pedir afastamento de prefeito de
Bom Jardim

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.
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Comarca de São João Batista dá início a virtualização de processos
físicos

Jailson Mendes / 20 de maio de 2019

A comarca de São João Batista deu início ao processo de virtualização dos processos judiciais que tramitam na
vara única em autos físicos, para posterior migração para o Sistema de Processo Judicial Eletrônico – Pje do 1º
Grau, onde passarão a tramitar eletronicamente. A meta é digitalizar todos os processos que não estejam em
vias de arquivamento.

No primeiro estão sendo virtualizados 310 processos, conforme edital nº 1/2019, publicado pelo juiz José
Ribamar Dias Júnior, diretor do forum. A previsão é de virtualizar 561 processos ao final da primeira fase dos
trabalhos.

Com a virtualização, a prática de atos processuais e a carga rápida ou vista dos autos relativos aos autos
selecionados para migração serão suspensos pelo prazo de 45 dias, durante a realização da digitalização das
peças dos autos físicos e respectiva inserção dos metadados e juntada dos arquivos digitalizados no Sistema PJe
do 1º Grau.

Os trabalhos de virtualização serão executados pelos próprios servidores e com a estrutura disponível na vara
única, utilizando scanner e os computadores da secretaria judicial. Os trabalhos de digitalização dos autos
serão realizados paulatinamente. O processo mais antigo da lista data do ano de 1998.

EXCEÇÃO – A princípio, não serão submetidos à virtualização os processos de juizados cíveis, pois já se
encontram em avançada fase de tramitação. Também ficarão de fora processos com audiência já marcada e os
julgados.

A comarca utiliza o sistema PJe desde julho de 2018 e já se encontram inseridos nessa plataforma 691
processos distribuídos desde então, excluídos cerca de 70 que já tramitaram eletronicamente e foram
arquivados. TJMA
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Sob risco

por Jorge Aragão
20 maio 2019

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), tomou uma decisão na semana passada
que deve provocar reflexos significativos no Maranhão. Trata-se da rejeição a uma medida liminar, na qual o
Estado da Bahia pedia à União a abertura de uma linha de crédito para a quitação de precatórios submetidos a
regime especial de pagamento.

Na decisão, Barroso afirmou que o débito de precatórios deve ser pago preferencialmente com recursos
orçamentários próprios do ente devedor ou com verbas advindas de suas fontes adicionais de receita. O
ministro explicou que a linha de crédito oferecida pela União somente é cabível depois de esgotadas todas as
demais alternativas.

E qual o efeito prático desta decisão no Maranhão?

Na semana passada, deputados que integram a base governista na Assembleia Legislativa, aprovaram um
projeto de lei de autoria do governador Flávio Dino (PCdoB), que autoriza a contratação de um empréstimo de
R$ 623 milhões justamente para o pagamento de precatórios.

E de onde o Governo do Estado quer adquirir o empréstimo? De uma linha de crédito oriunda da União, que
segundo a oposição, não existe.

Adriano Sarney (PV) e César Pires (PV), por exemplo, alertaram a base governista em diversas ocasiões sobre a
inexistência da linha de crédito, e portanto, sobre a inocuidade do projeto de lei.

Mas, a apreciação da matéria seguiu regimentalmente de forma normal, por todas as comissões técnicas e pelo
Plenário da Casa, até se chegar à votação e aprovação do texto.

Com a decisão do STF, portanto, é provável que o Maranhão – em situação idêntica à da Bahia -, também não
consiga contratar o novo empréstimo.

E aí, um outro problema: de onde tirar recursos para o pagamento de precatórios?

O Poder Judiciário e os credores de precatórios pressionam o Executivo para a efetivação do pagamento sobre
aquilo que é devido. O Governo alega inviabilidade financeira para honrar com o compromisso.

O cenário é desfavorável, é verdade, mas sempre há uma saída.



Estado Maiorb
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MPMA VOLTA A PEDIR AFASTAMENTO DO PREFEITO DE BOM
JARDIM

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO – A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil
Pública por ato de improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e
outras cinco pessoas, entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas
num processo licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o



qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO – Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três
veículos adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Justiça determina que o município de Caxias construa aterro
sanitário

20/05/2019 00:00:00

Condenado pela justiça, município de Caxias terá que construir aterro sanitário e restaurar a área onde se
localiza o atual lixão

Uma Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público ainda na gestão do ex-prefeito Léo Coutinho (Processo
3461/2014) levou o município de Caxias a ser condenado na construção de um local adequado para o aterro
sanitário. A decisão é do juiz de Direito Sidarta Gautama Farias Maranhão, da Primeira Vara Cível da Comarca
de Caxias, proferida no dia 29 do mês passado.

Confira abaixo a íntegra da decisão judicial:

"Diante do exposto, julgo PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial, para condenar o Município de
Caxias-MA, a cumprir as seguintes obrigações:
Providenciar o aterro sanitário municipal adequado para o depósito de lixo, inclusive hospitalar, bem como a
proteção do local;

Restaurar a área onde se localiza o atual lixão, especialmente para proteger as nascentes próximas;

Orientar a população local sobre a forma correta de acondicionar e/ou armazenar lixo, implementado
progressivamente coleta seletiva;

executar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Art. 19, Lei 12.305/2010), principalmente
no que diz respeito aos tópicos específicos que contemplam programas de gerenciamento dos seguintes
resíduos: construção civil, resíduos de saúde; perigosos; produtos eletroeletrônicos; agrotóxicos, pneus
inservíveis (PGP);

elaborar, submeter à apreciação do órgão ambiental competente e implementar o Plano Integrado de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (RCC) como parte do conteúdo do Plano Municipal de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS);

promover sistema de coleta e destinação adequada de pilhas e baterias, priorizando a logística reversa, assim
como para os outros tipos de resíduos previstos no art. 33 da Lei 12.305/2010;

efetuar a coleta e transporte de resíduos sólidos em veículos com compartimento fechado, de forma a evitar
acidentes;



efetuar a implementação progressiva da coleta seletiva do lixo, no prazo de 02 anos a contar do trânsito em
julgado da sentença;

Todas as diligências acima deverão ser realizadas com orientação técnica dos órgãos ambientais competentes,
devendo ser cumpridas no prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de multa diária de R$
1.000,00 (mil reais).

O montante decorrente da multa deverá ser revertido em favor do fundo de meio ambiente, nos termos do art.
13 da Lei n. 7.347/85:

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por
um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e
representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados.

Caso ainda não criado tal fundo, a quantia deverá ser depositada em conta judicial vinculada e remunerada em
uma das instituições bancárias oficiais, para posterior transferência ao fundo estadual após sua criação.

Deixo de fixar honorários advocatícios, em virtude de o polo ativo é ocupado pelo Ministério Público.

Aguarde-se eventual recurso voluntário pelas partes.

Caso não haja, remetam-se os autos ao duplo grau de jurisdição para reexame necessário (artigo 475, inciso I,
do CPC).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Cumpra-se.

Caxias (MA), de 29 de abril de 2019.

Sidarta Gautama Farias Maranhão
Juiz de Direito da Primeira Vara"



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
20/05/2019 - BLOG LUÍS CARDOSO 
POSITIVA
Ministério Público pede novamente o afastamento do prefeito de Bom Jardim

Pag.: 28

Ministério Público pede novamente o afastamento do prefeito de
Bom Jardim

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.



Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra



a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.

Acompanhe o Blog do Luis Cardoso também pelo Twitter™ e pelo Facebook.
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Presidiário beneficiado com saída de Dia das Mães morre em
confronto com policiais em Capinzal do Norte

O homem havia roubado uma motocicleta e pertences de uma vítima em Santo Antônio dos Lopes

Em 20 de maio de 2019

Um presidiário identificado como como Marcos Vinicius Novais, morador do bairro Codó Novo, no município de
Codó, morreu, deste fim de semana, após troca de tiros com policiais na cidade de Capinzal do Norte, a 276 km
de São Luís.

Marcos Novais havia sido beneficiado com a saída temporária de Dia das Mães. Ele não retornou para a
unidade prisional dentro do prazo estabelecido pela justiça.

Segundo a polícia militar, a equipe recebeu informações de que dois homens haviam acabado de roubar uma
motocicleta e pertences de uma vítima em Santo Antônio dos Lopes. A guarnição se deslocou até a BR-135 para
localizar os suspeitos.

Nas proximidades do povoado Califórnia, os policiais cruzaram com os criminosos em duas motocicletas. Um
deles abandonou o veículo e fugiu pela mata e o outro continuou pela estrada, na tentativa de escapar dos
policiais. O suspeito ignorou a ordem de parada e fez disparos de arma de fogo contra os policiais. Os policiais
revidaram e Marcos Novais acabou baleado.

A guarnição solicitou socorro, mas ele morreu após ser transferido para o Hospital Regional de Presidente
Dutra. A Polícia Militar informou que o veículo usado pelos suspeitos era roubado e estava sendo usado na
prática de assaltos na região. As duas motocicletas foram entregues na Delegacia de Polícia Civil de Santo
Antônio dos Lopes.
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Fórum de Bacabal cadastra entidades sociais interessadas em
receber bens apreendidos

randyson laercio  15:56  Gerais,
 
O Fórum da comarca de Bacabal está cadastrando entidades sociais locais, públicas ou privadas, interessadas
em receber doações de bens apreendidos em procedimentos judiciais, até o dia 15 de junho de 2019. Os termos
e condições da doação constam no Edital nº 1/2019, assinado pelo juiz Marcello Frazão Pereira, da 1ª Vara
Criminal da Comarca e diretor do fórum.Os representantes de entidades assistenciais interessados em obter os
bens deverão comparecer na Secretaria da Diretoria do Fórum da Comarca de Bacabal/MA, entre das 9h e 17h,
munidos dos atos constitutivos da entidade a ser cadastrada e demais documentos.
Podem se cadastrar entidades sem fins lucrativos, de relevante prestação de serviço social, reconhecidas
socialmente como idôneas e formalmente constituídas. Também estarão aptas à doação as entidades públicas
ou privadas de ensino de nível técnico profissionalizante, desde que preencham os requisitos mencionados.
BENS - Os bens a serem doados são considerados, por decisão judicial, dispensáveis à instrução e julgamento
dos processos. Estão impossibilitados de restituição ou falta de interesse do dono em sua restituição;
impossibilitados de venda; tiveram reduzido o valor econômico - não superior a dois salários mínimos e não
podem ser armazenados por não haver condições para seu acondicionamento.
Também serão doados bens apreendidos por falsificação, desde que não sejam impróprios ao uso e
componentes de máquinas de jogos de azar que não mais interessem à investigação criminal.
A entidade beneficiada assumirá a responsabilidade pelo deslocamento ao local em que os bens estão
localizados, pelo recebimento dos bens doados, além do transporte para outro local, de acordo com as
obrigações ambientais e o que mais for necessário à viabilização da doação.
A doações seguem as regras do Provimento n. 16/2018 do Tribunal de Justiça do Estado Maranhão, bem como
as orientações contidas no “Manual dos Bens Apreendidos” do Conselho Nacional de Justiça.
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Sob risco

Por Zeca Soares • segunda-feira, 20 de maio de 2019

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), tomou uma decisão na semana passada
que deve provocar reflexos significativos no Maranhão. Trata-se da rejeição a uma medida liminar, na qual o
Estado da Bahia pedia à União a abertura de uma linha de crédito para a quitação de precatórios submetidos a
regime especial de pagamento.

Na decisão, Barroso afirmou que o débito de precatórios deve ser pago preferencialmente com recursos
orçamentários próprios do ente devedor ou com verbas advindas de suas fontes adicionais de receita. O
ministro explicou que a linha de crédito oferecida pela União somente é cabível depois de esgotadas todas as
demais alternativas.

E qual o efeito prático desta decisão no Maranhão?

Na semana passada, deputados que integram a base governista na Assembleia Legislativa, aprovaram um
projeto de lei de autoria do governador Flávio Dino (PCdoB), que autoriza a contratação de um empréstimo de
R$ 623 milhões justamente para o pagamento de precatórios.

E de onde o Governo do Estado quer adquirir o empréstimo? De uma linha de crédito oriunda da União, que
segundo a oposição, não existe.

Adriano Sarney (PV) e César Pires (PV), por exemplo, alertaram a base governista em diversas ocasiões sobre a
inexistência da linha de crédito, e portanto, sobre a inocuidade do projeto de lei.

Mas, a apreciação da matéria seguiu regimentalmente de forma normal, por todas as comissões técnicas e pelo
Plenário da Casa, até se chegar à votação e aprovação do texto.

Com a decisão do STF, portanto, é provável que o Maranhão – em situação idêntica à da Bahia -, também não
consiga contratar o novo empréstimo.

E aí, um outro problema: de onde tirar recursos para o pagamento de precatórios?

O Poder Judiciário e os credores de precatórios pressionam o Executivo para a efetivação do pagamento sobre
aquilo que é devido. O Governo alega inviabilidade financeira para honrar com o compromisso.

O cenário é desfavorável, é verdade, mas sempre há uma saída.

Estado Maior
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Ministério Público volta a pedir afastamento do prefeito de Bom
Jardim

Por: William Junior, em 20 /05 /2019, ás18h31

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,



Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.



Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.

Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA)
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MP recorre ao TJ pelo afastamento de Francisco Alves da Prefeitura
de Bom Jardim

Em primeira instância, a Justiça havia negado o afastamento do prefeito em relação a um pedido do Ministério
Público sobre supostas irregularidades em licitação para aluguel de veículos.
Por G1 MA — São Luís

A Promotoria de Justiça da cidade de Bom Jardim, a 185 km de São Luís, protocolou um Agravo de Instrumento
contra uma decisão da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito
Francisco Alves de Araújo (PSDB).

O afastamento foi pedido em março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa referente a supostas irregularidades em um processo licitatório para aluguel de veículos. No
documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira
diz que a permanência de Francisco no cargo é ruim para a população.

“A permanência de Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução
processual, mas o erário e, principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar,
direta ou indiretamente, a morte de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos
necessários para o regular andamento da rotina municipal”, diz o promotor.

O G1 entrou em contato com a assessoria do prefeito Francisco Alves e aguarda retorno.

Entenda o caso
Em 28 de novembro de 2018, a Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou Ação Civil Pública contra
Francisco Alves e outras cinco pessoas por supostas irregularidades em um processo licitatório para aluguel de
veículos no valor de R$ 1.026.618,32.

A vencedora da licitação foi a empresa RL de FARIAS EPP, de propriedade de Roberto Lima de Farias. Segundo
o MP, um parecer da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na licitação, como:

Restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez que não foram fixados no edital os locais, horários e
formas de acesso para comunicação a distância aos interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo
O edital impôs que o acesso ao edital só poderia ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim
Não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do resultado do pregão
Além disso, o MP alega que a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e
Locações, Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A Construções Empreendimentos e Serviços sem
especificar as razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que ela não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o qual
dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)



referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o prefeito de Bom
Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MP também constatou que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora da
licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer valor
pela transação.

“O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma extemporânea,
atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no edital”, afirmou o
promotor.

Para o promotor Fábio Santos, a licitação também pode ser considerada como ‘de fachada’ e "utilizada pelo
prefeito para tentar dar legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de
veículos, realizadas diretamente por funcionários da Prefeitura”.

Tanto a RL de FARIAS EPP, como o seu proprietário são acionados pelo Ministério Público. Também figuram
como réus:

Neudivan de Jesus Silva, secretária de gabinete do prefeito de Bom Jardim
Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom Jardim
Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro
João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto
Afastamento
Após a proposição da ACP, a Promotoria afirma que teve acesso a novas informações, como a de que três
veículos adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019.

Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de 2018, mas só foram entregues um dia depois do
promotor de justiça Fábio Santos visitar o local em que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam
guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, conta Fábio Santos.

O promotor de justiça apontou ainda que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstrariam que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato
para o ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também diz que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim pagou R$
178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos inicialmente pela empresa F V da Silva
Eireli, que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura.

A segunda empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância



adquirida, por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados, de acordo com o MP.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.
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Bom Jardim: MP-MA volta a pedir afastamento de prefeito

Segundo o MP, Francisco Alves de Araújo é suspeito de cometer irregularidades em um processo licitatório
para aluguel de veículos.

IMIRANTE.COM, COM INFORMAÇÕES DO MP-MA

20/05/2019 às 10h00

Bom Jardim: MP-MA volta a pedir afastamento de prefeito

BOM JARDIM - A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento
contra a decisão da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco
Alves de Araújo. O afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP)
por improbidade administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

Entenda o caso

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez



que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda



empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.

Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Candidato ganha na Justiça direito a prosseguir em concurso da
PM

Ele foi impossibilitado de continuar no curso de formação e ingressou com mandado de segurança, alegando
que o critério de classificação teria sido alterado.
DIVULGAÇÃO/TJ-MA

SÃO LUÍS - Um candidato ao cargo de 1º tenente do quadro da Polícia Militar do Maranhão obteve o direito de
prosseguir no Estágio de Adaptação de Oficiais de Saúde (EAOS) referente ao certame. Ele havia sido
impossibilitado de continuar o curso de formação e ingressou com mandado de segurança, alegando que o
critério de classificação teria sido alterado, ferindo o próprio estatuto da PM-MA. Os desembargadores das
Primeiras Câmaras Cíveis Reunidas do Tribunal de Justiça concederam a ordem ao candidato.

O mandado foi impetrado contra ato da secretária de Gestão e Previdência do Estado do Maranhão, que teria
deixado de convocar o impetrante para a segunda fase do EAOS da área de Psicologia da PM/MA, na condição
de candidato negro. Ele salientou que a autoridade não teria aplicado a regra do item 3.12 para nomeação dos
aprovados e sim o item 16.1. Destacou que, de forma contrária ao que dispõe o estatuto da PM, dividiu-se o
curso de formação em duas etapas, na qual uma delas seria etapa do concurso público.

O candidato disse que, ao considerar o estágio de adaptação como uma etapa do certame, a autoridade violou a
lei e a sua ordem de classificação, que, segundo sua interpretação, deveria ter ficado como primeiro candidato
negro e não como segundo lugar.

Anteriormente, o desembargador Jorge Rachid, relator do mandado de segurança, já havia deferido o pedido
liminar. Analisando o edital do concurso, ele verificou dois dispositivos incompatíveis. Explicou que, no item
3.12, está disposto que os candidatos aprovados nos cargos de nível superior, após submissão ao curso de
formação (estágio não inferior a 90 dias), serão nomeados de acordo com a ordem de classificação alcançada no
estágio, em estrito cumprimento a norma da Lei nº 6.513/95.

Por outro lado – prosseguiu o relator – o item 16.1, sem qualquer ressalva de cargo ou patente, estabelece que a
nota final do concurso será a somatória das notas das provas objetivas e a do curso de formação, situação que
foi capaz de retirar o candidato da primeira para a segunda posição, impedindo-o de continuar o curso de
formação.

Jorge Rachid destacou que o item 3.12 do concurso é reprodução fiel do disposto na lei citada. Observou que,
somente após a matrícula no estágio de adaptação, quando receberam o manual do aluno, os candidatos foram
informados que o estágio ocorreria em duas etapas, sendo a segunda apenas com os aprovados e nomeados.

O relator entendeu que a divisão do estágio em duas etapas não estava previsto no edital, mas apenas no
manual, que não dita que a nomeação para a segunda etapa dependerá da soma da nota final do estágio com a
nota final da primeira etapa, o que causou confusão e prejuízos aos candidatos.

Rachid frisou que, em tema de concurso público, é cediço que o edital é lei entre as partes, estabelecendo



regras às quais estão vinculados tanto a administração quanto os candidatos.

No entendimento do relator, a administração deve pautar suas ações obedecendo às previsões do ordenamento
jurídico, não se admitindo, assim, que se desrespeite as regras do jogo.

Em razão de ter observado a existência de cláusulas dúbias e contradições entre os itens, que acabaram por
prejudicar o entendimento das regras pelos candidatos, comprometendo a legalidade, isonomia e
imparcialidade, entendeu que deve ser afastada a regra prevista no manual do aluno, para que seja respeitado o
item 3.12, regra do concurso, reprodução fiel do disposto em norma da Lei nº 6.513/95, em que os candidatos
aprovados nos cargos de nível superior serão submetidos a estágio não inferior a 90 dias e, ao seu término,
serão nomeados, obedecida a ordem de classificação no estágio.

Os demais desembargadores presentes também concederam a ordem para que seja garantido ao candidato o
direito de prosseguir no estágio.
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Construtora é condenada a indenizar homem por morte de esposa

A mulher morreu após ser atropelada pelo carro da empresa.

IMIRANTE.COM
20/05/2019 às 16h43

MARACAÇUMÉ - O juiz Raphael Ribeiro Amorim, da comarca de Maracaçumé, condenou empresa de
engenharia, instalações e construções a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 100 mil, mais
pensão mensal de 2/3 do salário-mínimo, a um viúvo, pela morte da esposa, atropelada por carro da empresa
que prestava serviço à Cemar no momento do acidente.

Sobre o valor do dano moral incidem juros e correção monetária, a partir da data da sentença (15 de maio de
2019) e a pensão mensal será devida a partir da data da morte da esposa, até a data em que ela completaria 74
anos e sete meses – expectativa da vida média, conforme o IBGE –, ou até a data do falecimento do indenizado.
A empresa deverá incluir o valor da pensão em sua folha de pagamento no prazo de cinco dias, sob pena de
multa de R$ 5 mil.

Segundo apurado nos autos, o acidente ocorreu no dia 8/11/2012, por volta das 17h, em uma curva na Rua
Fernão Dias, onde a mulher trafegava pelo acostamento, quando foi atropelada pelo condutor do caminhão da
construtora. Segundo testemunhas, o motorista foi avisado do abalroamento pelas pessoas que estavam no local
e parou para socorrer a vítima.

Responsabilidade Civil

Após realizar a instrução processual, com a coleta de depoimentos do viúvo e das testemunhas do acidente, o
juiz entendeu que ficou caracterizada a responsabilidade civil objetiva da construtora pelo acidente de trânsito.

Apesar de não haver laudo pericial emitido por órgão de trânsito sobre o acidente, as informações dos autos
evidenciaram a responsabilidade da empresa no acidente. “Ora, se o motorista da parte requerida (empresa) foi
avisado do atropelamento por terceiros, há de se concluir que o motorista não prestou a decida atenção ao
efetuar a manobra que afirmou fazer no momento do acidente”, ressaltou o juiz na sentença.

Nessas circunstâncias, o magistrado ressaltou não se tratar de homicídio doloso. Caso o motorista soubesse que
havia uma pessoa transitando no local no momento do acidente e, mesmo assim, tivesse insistido na manobra,
poderia ficar configurado o crime de homicídio doloso (com intenção), mas essa situação não tem respaldo nas
provas produzidas.

“No caso dos autos, é inegável a ocorrência de danos morais sofridos pela parte requerente (o viúvo) com o
óbito de sua esposa, fato este capaz de causar severos efeitos negativos ao estado emocional e espiritual de
qualquer indivíduo, ensejando grave violação aos direitos da personalidade humana”, concluiu o juiz na
sentença.
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A ação de improbidade administrativa que o conselheiro Edmar Cutrim, do TCE, responde por haver mantido
em seu gabinete como funcionário fantasma o médico Thiago Maranhão, filho do ex-deputado federal Waldir
Maranhão (PSDB), foi remetida para o Tribunal de Justiça.

A decisão foi tomada após contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público em recurso à sentença do juiz de
primeira instância Marco Aurélio Barreto Marques. O magistrado havia decidido pela extinção do processo sem
resolução do mérito.
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Seminário de Ciências Farmacêuticas em SL

Profissionais e acadêmicos tiveram oportunidade de aprimorar-se nos assuntos do setor

 

Neste fim de semana, São Luís recebeu Farmacêuticos e Acadêmicos de Farmácia de todo o Maranhão, e de
outros estados, no I Seminário de Ciência Farmacêutica de São Luís, promovido pelo Conselho Regional de
Farmácia do Estado do Maranhão, no auditório Maria Madalena Alves Serejo, do Fórum Des. José Sarney Costa.

Durante os dias de evento, 17 e 18 de maio, referências nacionais em Ciências Farmacêuticas, como, Ronald
Ferreira (Santa Catarina), Salomão Kahwage (Pará), Luís Henrique Bastos (Maranhão), Eduardo Pazim
(Paraná), Gelza Rúbia (Rio de Janeiro), Gilcilene Maria (Distrito Federal), Karla Bruna Nogueira (Ceará) e,
Kaléu Mormino (São Paulo), compartilharam de suas experiências e abordaram assuntos que vão da esfera do
trabalho farmacêutico, às ações de empreendedorismo na atualidade, e os desafios enfrentados na profissão.

Para o presidente do Conselho Regional de Farmácia do Maranhão, Dr. Carlos Toledo, o I Seminário de Ciências
Farmacêuticas de São Luís aconteceu com o objetivo de contribuir para o crescimento e reconhecimento da
área em todo o território regional e nacional.

"A importância de um momento como esse, expressa, não só uma capacitação isolada aos profissionais, mas
também, tem o seu caráter social no fomento de sua responsabilidade. O papel do profissional de Farmácia
depende integralmente do apoio da sociedade, em conjunto pelo trabalho na valorização e prestação de serviços
de forma eficaz", afirmou Toledo.

De acordo com Marcelo Rosa, conselheiro Federal de Farmácia pelo Maranhão, representando, na
oportunidade, o presidente do Conselho Federal de Farmácia, Walter Jorge, o encontro foi de grande relevância
para o aprimoramento do profissional Farmacêutico, em virtude das constantes inovações. "Os profissionais
devem buscar sempre por mais conhecimentos e, para isso, eventos como o I Seminário de Ciências
Farmacêuticas de São Luís são essenciais para ampliar essa oportunidade", destacou.

A acadêmica em fase de conclusão de curso, Cristiana Amorim, disse que evento foi oportuno nesse momento
como estudante, uma vez que reuniu assuntos amplos e esclarecedores. “O Conselho Regional de Farmácia teve
uma grande iniciativa, não só por promover o primeiro seminário, mas pela oportunidade de estamos com
grandes profissionais do Brasil que trouxeram assuntos diversificados, além de ser uma entidade que apoia
maciçamente a valorização dos Farmacêuticos em seu local de trabalho, na saciedade, e com a promoção de
momentos como esse de educação continuada", frisou.

Esta primeira edição do Seminário de Ciências Farmacêuticas de São Luís, teve apoio do Conselho Federal de
Farmácia, Conselho Regional de Farmácia do Distrito Federal, Sindicato do Farmacêutico do Maranhão,
Prefeitura Municipal de São Luís, Secretaria de Estado da Saúde, Tribunal de Justiça do Maranhão, Serviço de
Educação Continuada - SEC, Incursos, e IPOG.
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No STF, Dino quer linha de crédito já negada à Bahia

O valor, já autorizado pela Assembleia, deveria ser utilizado para pagamento de precatórios.

GILBERTO LÉDA

20/05/2019 às 09h38

No STF, Dino quer linha de crédito já negada à Bahia

O governo Flávio Dino (PCdoB) espera do Supremo Tribunal Federal (STF) uma decisão num mandado de
segurança protocolado para tentar garantir da União a viabilização de linha de crédito para a contração de
empréstimo de R$ 623 milhões pelo Estado do Maranhão.

O valor, já autorizado pela Assembleia, deveria ser utilizado para pagamento de precatórios.

Ocorre que o Estado da Bahia já fez um pedido igual e o ministro Luís Roberto Barroso, do mesmo STF, negou
liminar, conforme revelou O Estado nesta segunda, na coluna Estado Maior.

O relator do pedido do Maranhão é o ministro Marco Aurélio Mello.

Aprovação - A autorização para tomada de empréstimo pelo Governo do Maranhão foi aprovada na semana
passada na Assembleia Legislativa.

A oposição votou contra e sempre alertou: a proposta era inócua, porque não existe linha de crédito da União
para esse tipo de empréstimo.

Disseram mais os oposicionistas: com a aprovação da autorização para o empréstimo, o governo pode dar calote
no pagamento de parcelas mensais de precatórios, enquanto diz que aguarda a criação da tal linha de crédito.

“O governo é obrigado, hoje, a pagar uma parcela mensal de precatórios. Ele é obrigado a isso. Se nós
aprovarmos isso [empréstimo], hoje, que vai ser aprovado, nós estamos dando uma carta de seguro para que ele
não pague mais esse mensal, essa prestação, porque ele vai dizer que está aguardando essa linha de crédito ser
efetivada, ser criada pelo Governo Federal”, destacou o deputado Adriano Sarney (PV) após a aprovação do
projeto.

César Pires (PV) também se manifestou sobre o assunto.

“Não questiono a legalidade, mas a imoralidade desse projeto. O governo tanto é consciente que não pode fazer



esse empréstimo que já entrou com ação na Justiça, alegando as dificuldades em relação a essa operação. A
própria Advocacia-Geral da União afirma que a Emenda Constitucional 99, que autoriza empréstimo para pagar
precatórios, ainda não está regulamentada. Em resumo: o governo não pode fazer esse empréstimo”, esclareceu.
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Sob risco

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), tomou uma decisão na semana passada
que deve provocar reflexos significativos no Maranhão. Trata-se da rejeição a uma medida liminar, na qual o
Estado da Bahia pedia à União a abertura de uma linha de crédito para a quitação de precatórios submetidos a
regime especial de pagamento.

Na decisão, Barroso afirmou que o débito de precatórios deve ser pago preferencialmente com recursos
orçamentários próprios do ente devedor ou com verbas advindas de suas fontes adicionais de receita. O
ministro explicou que a linha de crédito oferecida pela União somente é cabível depois de esgotadas todas as
demais alternativas.

E qual o efeito prático desta decisão no Maranhão?

Na semana passada, deputados que integram a base governista na Assembleia Legislativa, aprovaram um
projeto de lei de autoria do governador Flávio Dino (PCdoB), que autoriza a contratação de um empréstimo de
R$ 623 milhões justamente para o pagamento de precatórios.

E de onde o Governo do Estado quer adquirir o empréstimo? De uma linha de crédito oriunda da União, que
segundo a oposição, não existe.

Adriano Sarney (PV) e César Pires (PV), por exemplo, alertaram a base governista em diversas ocasiões sobre a
inexistência da linha de crédito, e portanto, sobre a inocuidade do projeto de lei.

Mas, a apreciação da matéria seguiu regimentalmente de forma normal, por todas as comissões técnicas e pelo
Plenário da Casa, até se chegar à votação e aprovação do texto.

Com a decisão do STF, portanto, é provável que o Maranhão – em situação idêntica à da Bahia -, também não
consiga contratar o novo empréstimo.

E aí, um outro problema: de onde tirar recursos para o pagamento de precatórios?

O Poder Judiciário e os credores de precatórios pressionam o Executivo para a efetivação do pagamento sobre
aquilo que é devido. O Governo alega inviabilidade financeira para honrar com o compromisso.

O cenário é desfavorável, é verdade, mas sempre há uma saída.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PRESIDÊNCIA
20/05/2019 - SITE JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO 
POSITIVA
Homenagem

Pag.: 41

Homenagem

 

O presidente do Tribunal de Justiça, desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, deve ser homenageado
na Assembleia Legislativa.

Foi oferecida a ele a mais alta honraria da Casa, a medalha Manuel Beckman.

O Projeto de Resolução que assegura a homenagem é de autoria do deputado estadual Pará Figueiredo (PSL),
filho do magistrado.?
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Membros do CNJ apresentam programa ‘Justiça Presente’ ao
Judiciário maranhense

Na oportunidade, foi entregue ao presidente do TJMA o Plano Executivo Estadual com detalhamento do
programa
Fonte: TJMA
Data de publicação: 20/05/2019

O presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Joaquim Figueiredo, o coordenador-geral da
Unidade de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema Carcerário
(UMF/TJMA), desembargador Froz Sobrinho, reuniram-se nesta segunda-feira (20), com o secretário-geral do
CNJ, desembargador Carlos Vieira Von Adamek, e o juiz auxiliar e coordenador do Departamento de
Fiscalização do Sistema Carcerário, Luís Geraldo Lanfredi, para apresentação do programa ‘Justiça Presente’.

Na oportunidade, foi entregue ao presidente do TJMA o Plano Executivo Estadual com detalhamento do
programa. “A iniciativa caminha na direção da consolidação de um Estado Democrático de Direito, fazendo
valer os fundamentos da cidadania. Estamos certos de que o programa tem muito a contribuir pela excelência
que o Poder Judiciário tem demonstrado em todos os serviços voltados à sociedade”, assinalou o presidente do
TJMA, Joaquim Figueiredo.

O ‘Justiça Presente’ – resultado de uma parceria entre o CNJ e o Programa da ONU para o Desenvolvimento –
consiste no enfrentamento do estado de crise do sistema penal. A ideia é mobilizar atores relevantes do Poder
Público para pactuar atividades de implementação do referido programa, além de mapear fluxos e conhecer
iniciativas já em andamento.

O Tribunal de Justiça do Maranhão é o 19º a ser visitado pela equipe do CNJ. “Para a implantação do programa,
estamos trazendo juízes e servidores para, no período de no mínimo 30 dias, fazer o cadastramento, migração
de processos e a respectiva implantação do sistema”, disse Carlos Vieira Von Adamek.

“A iniciativa vem rediscutir a preocupação do Poder Judiciário e do Estado em recuperar o preso. É um
programa abrangente por tratar de um assunto muito pertinente e extremamente importante”, afirmou o
coordenador-geral da UMF/TJMA, desembargador Froz Sobrinho.

Além do presidente da AMMA, juiz Angelo Santos, participaram da reunião o diretor-geral da Corregedoria
Geral da Justiça do Maranhão, juiz Marcelo Moreira; o representante da Humanitas 360, Ricardo Anderáos; a
coordenadora da Unidade de Paz e Governança do PNUD Brasil, Moema Freire; a coordenadora do Sistema
Eletrônico de Execução Unificado, Cláudia Gouveia, Fabiana Leite e equipe; o secretário de Articulação Política
e Comunicação, Rodrigo Lago (representando o governador Flávio Dino); o defensor público-geral do Estado,
Alberto Bastos; o secretário de Segurança Pública, Jefferson Portela; o secretário de Administração
Penitenciária (Seap), Murilo Andrade de Oliveira e o delegado-geral adjunto da Polícia Civil, Marcio Teixeira.

Presos – Segundo o secretário-geral do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Carlos Vieira Von Adamek, hoje, o
custo do preso no Brasil tem a média de R$ 2.200,00 reais/mês. O Brasil tem, atualmente, cerca de 800 mil



presos.

Justiça Presente – O programa Justiça Presente garante o protagonismo do Poder Judiciário no enfrentamento
da crise do sistema penal. Entre as prioridades do programa incluem-se a atuação simultânea em todos os
gargalos da execução penal; a customização das atividades de acordo com as necessidades e capacidades de
cada unidade da federação; e do fortalecimento dos atores locais para garantir a eficácia e sustentabilidade das
iniciativas.

 Ver c
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MPMA volta a pedir afastamento de prefeito de Bom Jardim

O afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por
improbidade administrativa proposta em novembro de 2018

Fonte: MPMA
Data de publicação: 20/05/2019

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

ENTENDA O CASO

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.



Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,
Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

AFASTAMENTO

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.



Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Abertas inscrições para Casamento Comunitário na capital

Para se inscrever os noivos devem reunir duas testemunhas maiores de 18 anos.
 20 Maio 2019 Oportunidades, São Luís

A Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA) abriu vagas para o casamento comunitário que está
previsto para acontecer em São Luís, no dia 9 de novembro. As inscrições serão realizadas no próximo dia 15 de
Junho, das 8h às 16h30, no auditório do Centro Pedagógico Paulo Freire, na Cidade Universitária da UFMA,
localizada Av. dos Portugueses, 1.966 – Vila Bacanga. As inscrições são gratuitas.

Para se inscrever os noivos devem reunir duas testemunhas maiores de 18 anos e apresentar cópias e originais
de toda a documentação obrigatória exigida no processo de habilitação à equipe da Corregedoria em uma das
mesas receptoras que funcionarão no atendimento ao público.

Entre os documentos exigidos no ato da inscrição estão o original e cópias do RG e do comprovante de
residência (para todos os nubentes). Noivos solteiros e maiores de 18 anos devem apresentar ainda a certidão
de nascimento (original). Já para os maiores de 16 e menores de 18 anos é exigido também o consentimento dos
pais. Noivos divorciados precisam apresentar a averbação do divórcio (original). No caso de noivos viúvos, além
do comprovante de residência e RG será exigida a certidão de casamento averbada com o óbito.

Segundo informações da Coordenadoria das Serventias da CGJ-MA, somente poderão se inscrever os casais que
moram em São Luís e que apresentem a documentação obrigatória completa, sob pena de inviabilizar o
processo legal de habilitação que tramitará junto aos cartórios da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª zonas de São Luís e a
participação do casal no projeto.

A cerimônia será celebrada por dezenas de juízes de Direito convidados de várias comarcas do Estado, no
Centro de Convenções da UFMA, a partir das 16h. No último casamento comunitário promovido pela CGJ-MA,
em 2018, 1013 casais participaram da solenidade, realizada no dia 22 de setembro, em solenidade que marcou
os 20 anos do projeto. O desembargador Jorge Rachid, criador dos Casamentos Comunitários, foi homenageado
na ocasião.

PROJETO – Realizado desde 1998 em todo o Maranhão pela Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão, os
Casamentos Comunitários já oficializaram a união civil de mais de 120 mil casais maranhenses. O maior
casamento do Estado aconteceu em 13 de junho de 2001, na Praça Maria Aragão, com a celebração de cinco mil
casamentos e a participação de quase 200 magistrados.
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Ministério Público volta a pedir afastamento de prefeito no MA

O afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por
improbidade administrativa.
 20 Maio 2019 Bom Jardim, Maranhão

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

Entenda o caso
A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo licitatório para aluguel
de veículos.

Também foi pedido afastamento de Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete
do prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de
Bom Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e
pregoeiro; e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Para o Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar legalidade ao
desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas diretamente por
funcionários da Prefeitura”, afirmou promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira.

Afastamento
Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. A ambulância adquirida, por exemplo, foi entregue com 1.900 km
rodados.

Diante os fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público.
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Promotoria volta a pedir afastamento do prefeito de Bom Jardim

O afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por
improbidade administrativa proposta em novembro de 2018.
Data de publicação: 20/05/2019 13h08

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim protocolou, no último dia 9, um Agravo de Instrumento contra a decisão
da Vara da Comarca de Bom Jardim que negou o afastamento do cargo do prefeito Francisco Alves de Araújo. O
afastamento foi pedido em 13 de março deste ano, com base em uma Ação Civil Pública (ACP) por improbidade
administrativa proposta em novembro de 2018.

No documento, distribuído à 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e que tem como relator o desembargador
Cleones Carvalho Cunha, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira ressalta que “a permanência de
Francisco de Araújo no cargo de prefeito prejudicará gravemente, não só a instrução processual, mas o erário e,
principalmente, a vida da população bonjardinense, podendo inclusive, causar, direta ou indiretamente, a morte
de cidadãos pela ausência /ineficiência de prestação de serviços públicos necessários para o regular andamento
da rotina municipal”.

Entenda o caso

A Promotoria de Justiça de Bom Jardim ajuizou, em 28 de novembro de 2018, Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa contra o prefeito do município, Francisco Alves de Araújo, e outras cinco pessoas,
entre as quais servidores públicos e um empresário, devido a irregularidades cometidas num processo
licitatório para aluguel de veículos.

O procedimento licitatório, oriundo do pregão 020/2017, tratava da locação de veículos para a Prefeitura de
Bom Jardim no valor de R$ 1.026.618,32. Saiu vencedora do processo a empresa RL de FARIAS EPP, de
propriedade de Roberto Lima de Farias. Tanto a empresa como o seu proprietário são acionados pelo Ministério
Público.

Também figuram como réus Neudivan de Jesus Silva, conhecida como “Roberta”, secretária de gabinete do
prefeito de Bom Jardim; Ayrton Alves de Araújo, secretário de Administração e Finanças da Prefeitura de Bom
Jardim; Rossini Davemport Tavares Júnior, presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e pregoeiro;
e João Batista Mello Filho, pregoeiro substituto.

Um parecer da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou uma série de irregularidades na
licitação. Entre as ilegalidades observadas, destacam-se a restrição ao caráter competitivo da licitação, uma vez
que não foram fixados no edital os locais, horários e formas de acesso para comunicação a distância aos
interessados em esclarecer dúvidas sobre o processo; o edital impôs também que o acesso ao edital só poderia
ocorrer na sede da Prefeitura de Bom Jardim; não houve publicação do resumo do edital na internet e nem do
resultado do pregão, conforme preconiza o Decreto Federal nº 3.555/2000.

Além disso, a CPL da Prefeitura de Bom Jardim desclassificou as empresas Projex Construções e Locações,



Marcopolo Empreendimentos e Serviços e B.A. Construções Empreendimentos e Serviços sem especificar as
razões na ata de sessão do pregão.

Para o Ministério Público, a empresa vencedora do certame – RL de FARIAS EPP – deveria ter sido inabilitada, o
que tornaria a licitação fracassada, uma vez que a mesma não cumpriu o disposto no item 11.1.4.b do edital, o
qual dispunha que a licitante deveria apresentar Certificados de Registro de Licenciamento de Veículos (CRLV)
referentes a, no mínimo, 40% dos veículos a serem alugados pela Prefeitura, os quais deveriam estar em nome
da empresa.

Na ação, o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira observou que, mesmo ciente das ilegalidades, o
prefeito de Bom Jardim celebrou o contrato com a empresa RL FARIAS, em 2 de junho de 2017.

Nas investigações, o MPMA constatou, ainda, que alguns proprietários de veículos sublocados pela vencedora
da licitação foram obrigados a transferir a titularidade desses bens para a RL FARIAS, sem receber qualquer
valor pela transação. “O objetivo dessa ilegal simulação era possibilitar que a empresa-ré, mesmo que de forma
extemporânea, atingisse o índice de 40% dos veículos locados para a Prefeitura, cláusula abusiva inserida no
edital”, afirmou o promotor.

Para o membro do Ministério Público, a licitação foi de fachada. “Utilizada pelo prefeito para tentar dar
legalidade ao desvio de recursos públicos por intermédio de supostas locações de veículos, realizadas
diretamente por funcionários da Prefeitura”, acrescentou.

Afastamento

Após a proposição da ACP, a Promotoria teve acesso a novas informações, como a de que três veículos
adesivados com a logomarca da atual gestão de Bom Jardim estariam abandonados em um posto de
combustíveis em Santa Inês, em março de 2019. Os veículos haviam sido adquiridos em setembro e outubro de
2018 mas só foram entregues um dia depois do promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira visitar o local em
que os dois carros de passeio e uma ambulância estavam guardados.

“Enquanto tais veículos permaneciam sem serem entregues ao Município de Bom Jardim, o atual prefeito, em
vez de exigir o imediato cumprimento da obrigação da empresa contratada, preferiu continuar com os contratos
de locação de veículos em Bom Jardim, pertencentes a seus aliados políticos”, observou Fábio de Oliveira.

O promotor de justiça apontou, também, que o contrato com a empresa R.L. de Farias EPP, alvo da Ação Civil
Pública de 2018, tinha vigência de junho a dezembro de 2017. Os depoimentos, notas fiscais e comprovantes de
pagamento, no entanto, demonstram que “houve uma ilegal prorrogação automática do referido contrato para o
ano de 2018”.

O Ministério Público do Maranhão também verificou que os veículos pelos quais o Município de Bom Jardim
pagou R$ 178 mil não eram, de fato, zero km. Os três veículos foram adquiridos, inicialmente, pela empresa F V
da Silva Eireli que os repassou, após quatro meses, à R V da Silva Eireli, contratada pela Prefeitura. A segunda
empresa ainda levou cerca de um mês para transferir os automóveis para o Município. A ambulância adquirida,
por exemplo, foi entregue com 1.900 km rodados.

“Será que alguém em sã consciência pagaria o valor de novo a um veículo com cinco meses de uso, sendo o
terceiro proprietário?”, questionou o promotor de justiça autor da Ação.



Diante de tais fatos, o prefeito Francisco de Araújo não apresentou resposta às diversas requisições feitas pelo
Ministério Público. A situação se repete desde a proposição da ACP inicial, quando foram solicitadas várias
informações sem que houvesse retorno da gestão municipal. Para o promotor Fábio de Oliveira, “isso demonstra
a nítida intenção do prefeito de obstaculizar a instrução processual”, o que justificaria o seu afastamento do
cargo, conforme prevê o artigo 20 da lei n° 8.429/92.
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Plano de saúde é condenado a indenizar em razão de atendimento
negado
 

A Unimed de São Luís foi condenada a pagar indenização de R$ 10 mil, a título de danos morais, a uma
beneficiária e aos pais dela, que ajuizaram ação contra a empresa depois que a filha do casal teve atendimento
negado em hospital da capital, em razão de suspensão do atendimento ao plano de saúde, sem que houvesse
qualquer comunicação aos usuários. A decisão foi da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Segundo os autos, a beneficiária associada da empresa, na condição de dependente de seus pais, foi levada à
emergência do Hospital São Domingos, no dia 1º de fevereiro de 2010, devido a uma crise de alergia alimentar
com quadro de vômitos e náuseas. Para surpresa dos pais, o atendimento ao plano no hospital estava suspenso.
Eles argumentaram ter realizado o atendimento particular e que tal fato causou danos morais.

A sentença de primeira instância condenou o plano de saúde ao pagamento de danos materiais no valor de R$
392,02 e indeferiu o pedido de danos morais.

Os autores (filha e pais) apelaram ao TJMA, requerendo a fixação do dano moral em R$ 10 mil, bem como a
majoração dos honorários advocatícios.

O desembargador Jorge Rachid (relator) observou que a suspensão da cobertura se deu sob a justificativa de
que decorreu de dificuldades financeiras do plano de saúde, que não estava repassando os valores ao hospital
credenciado.

O relator definiu como configurado o ato ilícito da Unimed de São Luís, ao negar a cobertura, tendo ela o dever
de reparar o dano moral, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

O magistrado concordou com a quantia pedida na ação, uma vez que, em outras demandas semelhantes, a
câmara arbitrou o valor de R$ 10 mil, o qual, segundo ele, atende aos critérios de moderação e razoabilidade
diante do caso. Com relação aos honorários advocatícios, ele majorou para 15% sobre o valor da condenação.

Os desembargadores Kleber Carvalho e Nelma Sarney (convocada para compor quórum) concordaram com o
voto do relator.
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Construtora é condenada a pagar indenização a homem por
atropelamento e morte da esposa
 

O juiz Raphael Ribeiro Amorim, da comarca de Maracaçumé, condenou empresa de engenharia, instalações e
construções a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 100 mil, mais pensão mensal de 2/3 do
salário-mínimo, a um viúvo, pela morte da esposa, atropelada por carro da empresa que prestava serviço à
Cemar no momento do acidente.

Sobre o valor do dano moral incidem juros e correção monetária, a partir da data da sentença (15/05) e a
pensão mensal será devida a partir da data da morte da esposa, até a data em que ela completaria 74 anos e
sete meses – expectativa da vida média, conforme o IBGE –, ou até a data do falecimento do indenizado. A
empresa deverá incluir o valor da pensão em sua folha de pagamento no prazo de cinco dias, sob pena de multa
de R$ 5 mil.

Segundo apurado nos autos, o acidente ocorreu no dia 8/11/2012, por volta das 17h, em uma curva na Rua
Fernão Dias, onde a mulher trafegava pelo acostamento, quando foi atropelada pelo condutor do caminhão da
construtora. Segundo testemunhas, o motorista foi avisado do abalroamento pelas pessoas que estavam no local
e parou para socorrer a vítima.

RESPONSABILIDADE CIVIL - Após realizar a instrução processual, com a coleta de depoimentos do viúvo e das
testemunhas do acidente, o juiz entendeu que ficou caracterizada a responsabilidade civil objetiva da
construtora pelo acidente de trânsito.

Apesar de não haver laudo pericial emitido por órgão de trânsito sobre o acidente, as informações dos autos
evidenciaram a responsabilidade da empresa no acidente. “Ora, se o motorista da parte requerida (empresa) foi
avisado do atropelamento por terceiros, há de se concluir que o motorista não prestou a decida atenção ao
efetuar a manobra que afirmou fazer no momento do acidente”, ressaltou o juiz na sentença.

Nessas circunstâncias, o magistrado ressaltou não se tratar de homicídio doloso. Caso o motorista soubesse que
havia uma pessoa transitando no local no momento do acidente e, mesmo assim, tivesse insistido na manobra,
poderia ficar configurado o crime de homicídio doloso (com intenção), mas essa situação não tem respaldo nas
provas produzidas.

“No caso dos autos, é inegável a ocorrência de danos morais sofridos pela parte requerente (o viúvo) com o
óbito de sua esposa, fato este capaz de causar severos efeitos negativos ao estado emocional e espiritual de
qualquer indivíduo, ensejando grave violação aos direitos da personalidade humana”, concluiu o juiz na
sentença.

 

Fonte: ASCOM 


